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na redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 7/2000, 
de 30 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao anexo à Portaria n.º 27/2001, de 15 de Janeiro

O anexo à Portaria n.º 27/2001, de 15 de Janeiro, com 
a redacção dada pelas Portarias n.os 402/2002, de 18 de 
Abril, e 1266/2004, de 1 de Outubro, é alterado quanto às 
espécies de carapaus (Trachurus spp.), salmonete (Mullus 
surmuletus), amêijoa -macha (Venerupis pullastra) e passa 
a incluir as espécies percebe (Pollicipes pollicipes), burriés 
(Gibulla spp., Littorina litorea e Monodonta lineata), lapas 
(Patella spp.) e ouriço -do -mar (Paracentrotus lividus), fi-
cando, quanto a estas espécies, com a seguinte redacção: 

Espécies Tamanho 
mínimo

Peixes

Carapaus (Trachurus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 15 cm
Salmonete (Mullus surmuletus) . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 mm

Crustáceos

Percebe (Pollicipes pollicipes). . . . . . . . . . . . . . . . . . (2) 20 mm

Moluscos

Amêijoa -macha (Venerupis pullastra) . . . . . . . . . . . . (3) 38 mm
Burriés (Gibulla spp., Littorina litorea e Monodonta 

lineata) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 mm
Lapas (Patella spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 mm

Equinodermes

Ouriço -do -mar (Paracentrotus lividus) . . . . . . . . . . . 50 mm

(1) Podem ser desembarcados exemplares com comprimento entre 12 e 14 cm, nos 
termos da legislação comunitária aplicável.

Não aplicável nas águas da subárea dos Açores da zona económica exclusiva (ZEE) 
ao carapau -negrão (Trachurus picturatus).

(2) Pelo menos 75 % do peso deve ser constituído por exemplares com tamanho igual 
ou superior a 20 mm, não podendo ser transportados, armazenados, expostos, colocados 
à venda ou vendidos separadamente exemplares de tamanho menor, devendo, a todo o 
momento, estar garantida, no peso de cada lote, essa percentagem.

Sem prejuízo de disposições legais estabelecidas em legislação específica em áreas 
protegidas.

(3) Para capturas em águas interiores não marítimas o tamanho mínimo de desem-
barque é 30 mm.

 Artigo 2.º

Aditamento à Portaria n.º 27/2001

É aditada à Portaria n.º 27/2001, de 15 de Janeiro, fi-
gura representativa do modo de medição das novas espé-
cies contempladas na presente portaria, em quadro anexo:

QUADRO

Modo de medição de alguns invertebrados 

  

 Burriés — comprimento total ou altura.
Lapas — distância máxima entre os bordos da concha.
Ouriço -do -mar — diâmetro equatorial.
Percebe — tamanho definido pela distância máxima 

da «unha», ou seja, entre os bordos das placas Rostrum 
e Carina.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 14 de Fevereiro de 2011. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 2/2011/A

Uniformização das bolsas de estudo 
na Região Autónoma dos Açores

Considerando que os actuais regimes de atribuição de 
bolsas de estudo na Região Autónoma dos Açores, para 
os diversos níveis de ensino, não são uniformes nos seus 
modelos de regulamento, nomeadamente por preverem re-
gimes diferentes de subsídio mensal, de majoração, de pres-
tação de serviço a favor da Região e penalização em caso 
de desistência ou incumprimento das regras estabelecidas;

Considerando que a Portaria da Região Autónoma dos 
Açores n.º 80/2009, de 6 de Outubro, alterou o Regula-
mento de concessão de bolsas de estudo para formação 
profissional não disponível nos Açores, aprovado pela 
Portaria n.º 89/2005, de 22 de Dezembro;

Considerando que o referido Regulamento em si contêm 
discrepâncias nas regras de atribuição de bolsa, em função 
do curso frequentado;

Considerando que, com a excepção dos cursos de avia-
ção civil, não é discriminado na Portaria n.º 80/2009, de 6 
de Outubro, mais nenhum curso passível de ser apoiado;

Considerando que importa evitar constrangimentos, 
pelo que seria benéfico quer para a Região quer para os 
candidatos, que fosse uniformizado o regime de subsídio 
mensal, de majoração, de prestação de serviço a favor da 
Região e penalização em caso de desistência ou incum-
primento das regras estabelecidas;

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos regimentais e estatutários apli-
cáveis, recomenda ao Governo Regional que proceda às 
iniciativas de sua competência no sentido de:

a) Alterar o Regulamento de concessão de bolsas de es-
tudo para formação profissional não disponível nos Açores, 
aprovado pela Portaria da Região Autónoma dos Açores 
n.º 80/2009, de 6 de Outubro, no sentido de uniformizar 
o regime de subsídio mensal, de majoração, de prestação 
de serviço a favor da Região e penalização em caso de 
desistência ou incumprimento das regras estabelecidas 
para os cursos a que se aplica;
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b) Publicar no Portal do Governo e manter actualizada 
anualmente uma lista de cursos aos quais se aplique o 
regime de concessão de bolsas de estudo.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 25 de Janeiro de 2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 3/2011/M

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 26/2003/M, 
de 23 de Agosto, que regula a organização e o funciona-
mento do sistema de planeamento da Região Autónoma da 
Madeira.

O Decreto Legislativo Regional n.º 26/2003/M, de 23 de 
Agosto, estabeleceu a estrutura orgânica de planeamento 
da Região, dando cumprimento ao disposto no artigo 14.º 
da Lei n.º 43/91, de 27 de Julho.

Entretanto, a experiência governativa regional e o novo 
enquadramento do processo de planeamento consubstan-
ciado no Plano de Desenvolvimento Económico e Social 
para o período de 2007 -2013 aconselham a que se proceda 
a algumas adaptações ao Decreto Legislativo Regional 
acima mencionado, de forma a permitir uma melhoria qua-
litativa dos trabalhos de planeamento e de monitorização 
do desenvolvimento regional.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa 
e na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto e alterado 
pela Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, e pela Lei n.º 12/2000, 
de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Legislativo 

Regional n.º 26/2003/M, de 23 de Agosto

Os artigos 5.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 13.º, 14.º, 15.º e 16.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2003/M, de 23 de 
Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) As prioridades e as orientações estratégicas;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) A apresentação da programação financeira dos 

projectos de investimento promovidos pelos serviços do 
Governo Regional, incluindo os organismos dotados de 
autonomia administrativa e financeira, com agregação 
por programa, por medida e por concelho.

Artigo 7.º
Acompanhamento da execução dos planos

1 — O acompanhamento da execução dos planos 
tem expressão nos respectivos relatórios de execução.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — São órgãos de competência política em matéria 

de planeamento a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira, adiante designada por ALRAM, 
e o Governo Regional.

3 — São órgãos técnicos a entidade com compe-
tência na área do planeamento e a comissão técnica de 
planeamento.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.º
[...]

1 — Compete à ALRAM:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Apreciar os relatórios de execução dos planos 

anuais.

2 — A execução dos planos pode ser acompanhada 
pelas comissões competentes da ALRAM, as quais têm 
acesso a toda a informação necessária ao desempenho 
das suas atribuições, incluindo a que se encontra na 
entidade com competência na área do planeamento, 
sendo -lhe ainda facultado requerer os esclarecimentos 
necessários.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Assegurar a elaboração e aprovar as propostas dos 
planos a submeter à ALRAM;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Assegurar a elaboração e aprovar os relatórios de 

execução dos planos.

Artigo 10.º
[...]

1 — A entidade com competência na área do plane-
amento é um serviço de carácter operativo ao qual in-
cumbe a preparação, a elaboração e o acompanhamento 
dos planos, incluindo a elaboração dos respectivos re-
latórios de execução, podendo igualmente promover 
a realização de estudos de natureza sócio -económica.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A comissão técnica de planeamento deve in-

tegrar obrigatoriamente os representantes a designar, 
por cada membro do Governo Regional, para as áreas 
definidas em sede da Resolução do Governo Regional 




